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RESUMO

Refere-se a um estudo descritivo com o propósito de caracterizar o perfil de

morbimortalidade dos profissionais de segurança pública do Brasil, entre 2012 e 2021. Foram

analisados dados obtidos através do Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM) e

Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), considerando as variáveis sexo,

agravo notificado e causa do óbito. No decorrer do período analisado foram registrados

29.603 adoecimentos e 44.583 óbitos. O perfil de mortalidade apresentou distinções entre

profissionais de segurança pública do sexo masculino e do sexo feminino. Os principais

agravos e causas de óbitos descritos estão relacionados à violência e à exposição ao risco,

inerente às profissões abordadas. O perfil descrito neste estudo revela a carência em

iniciativas do governo como a implantação de políticas públicas de saúde com foco nesses

profissionais.

Palavras-chaves: Saúde do trabalhador, Segurança Pública, Morbimortalidade,

Incidência.

ABSTRACT

This work refers to a descriptive study with the purpose of characterizing the

morbimortality profile of public safety professionals in Brazil between 2008 and 2017. The

data analyzed were obtained through the Mortality Information System (SIM) and

Information System for Notifiable Diseases (SINAN). The analysis considered the following

variables: gender, notified disease and cause of death. During the analyzed period, 29.603

cases of illness and 44.583 deaths were registered. The mortality profile showed distinctions

between male and female public safety professionals. The main diseases and causes of death

described are related to violence and exposure to risk, which are inherent to the professions
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analyzed. The profile described in this study reveals the lack of government initiatives such

as the implementation of public health policies focused on these professionals.

Keywords: Worker’s Health, Public Security, Morbimortality, Incidence.
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PERFIL DE MORBIMORTALIDADE DOS PROFISSIONAIS DE SEGURANÇA

PÚBLICA NO BRASIL, 2008-2021

Oliveira D.M.B., Leibovich H., Ávila L.S., Zaitune M.P.A.Z.

Algumas profissões são consideradas de maior risco em razão do maior número de

ocorrências de violência no trabalho, como profissionais da área da saúde, da educação e

Agentes de Segurança Penitenciária, pois são profissionais que atuam em serviços com maior

exposição a circunstâncias de violência, carga horária elevada, risco iminente de morte e

situações de estresse alto e frequente¹.

O grupo profissional que atualmente sofre maior exposição para morte violenta,

lesões e traumas devido a agressões no Brasil, é o de profissionais de segurança pública¹-².

As cargas horárias de trabalho levam à exaustão física e facilitam o desenvolvimento de maus

hábitos alimentares, aumentando a predisposição dessa população à obesidade e

hipertensão³-⁴. Tal categoria também apresenta vulnerabilidade para doenças

cardiovasculares, problemas osteomusculares e gastrointestinais². No âmbito da saúde

mental, tais profissionais são constantemente acometidos por estresse ocupacional,

pós-trauma e casos de depressão, o que eleva a frequência de suicídio³.

Um dos fatores que se encontra na realidade dos agentes de segurança pública é o

ferimento por armas de fogo, sendo esses ferimentos fatais ou não fatais. Não se tem um

banco de dados em que há registros de morbimortalidade desses profissionais de segurança

pública e quando se tem relatórios de mortalidade desses profissionais, os mesmos são

incompletos e fragmentados, não sendo possível realizar um estudo completo. São poucos os

estudos referentes a esses ferimentos por armas de fogo e os impactos que os mesmos causam

na vida desses agentes⁵.
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O risco é elemento inerente ao processo de trabalho do profissional de segurança

pública, não só para a sua integridade física como também para a psíquica durante as rotinas

de trabalho⁶.

Estes trabalhadores também sofrem com a falta de políticas de atenção à saúde

específicas a este subgrupo, que são muitas vezes tidos como máquinas impassíveis de falhas

e/ou necessidades³. Soma-se a isso, a falta de contingente de pessoal, de equipamentos de

trabalho que se mostram insuficientes e inadequados, jornadas de trabalho exaustivas, entre

outros e que repercutem negativamente na relação saúde-trabalho. Ao mesmo tempo em que a

sociedade avalia o desempenho do profissional de segurança pública nem sempre de forma

favorável, agravando os fatores que levam ao adoecimento⁷.

As condições de vida e de trabalho constituem-se como determinantes sociais de

saúde⁸. Este reconhecimento está na Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da

Trabalhadora, que tem como objetivos, “incorporar a categoria trabalho como determinante

do processo saúde-doença dos indivíduos e da coletividade e assegurar que a identificação da

situação do trabalho dos usuários seja considerada nas ações e serviços de saúde do SUS e

que a atividade de trabalho realizada pelas pessoas, com as suas possíveis consequências para

a saúde, seja considerada no momento de cada intervenção em saúde;"⁹. O adoecimento

relacionado ao trabalho pode ser expresso por acidentes e doenças em função da ocupação

profissional e do local de exposição. Portanto, a forma de adoecimento dos trabalhadores e

trabalhadoras é consequência dos fatores de risco existentes. É importante o conhecimento

dos fatores de risco no ambiente de trabalho, podendo analisar o meio de convívio e detectar

possíveis problemas que possam afetar a saúde¹⁰.

A Política Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora institui a relevância

do "monitoramento contínuo de indicadores e das situações de risco, com vistas a subsidiar o

planejamento das ações e das intervenções em saúde do trabalhador"¹¹. Estas recomendações

10



haviam sido apontadas desde 2004 na Política Nacional de Segurança e Saúde no Trabalho¹².

Diante do exposto, torna-se importante conhecer o perfil de adoecimento e morte dos

profissionais de segurança pública, a fim de subsidiar políticas de saúde para esta classe de

trabalhadores.

MÉTODOS

Trata-se de um estudo descritivo, de natureza quantitativa, que teve como objetivo

descrever o perfil de morbimortalidade dos profissionais de segurança pública do Brasil, no

período de 2008 a 2021.

A população estudada refere-se ao grande grupo de profissionais de segurança pública

registrados como 0 da Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), que engloba os

subgrupos membros das forças armadas (01), policiais militares (02) e bombeiros militares

(03)¹³.

Para a análise da morbidade, foram considerados os casos notificados no Sistema de

Informações de Agravos de Notificação (SINAN), disponíveis no DATASUS¹⁴, sendo

consideradas as seguintes variáveis: Sexo (feminino, masculino e ignorado), Raça/Cor

(branca, preta, amarela, parda e indígena), Agravo (segundo a Classificação Internacional de

Doenças - CID10), Ano da Notificação, UF de Notificação, Faixa Etária (20 a 59 anos),

Doença Relacionada ao Trabalho (material suplementar).

A população economicamente ativa ocupada (PEAO) de segurança pública, utilizada

para o cálculo dos coeficientes de incidência e de mortalidade foi obtida pelo Instituto

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) por meio da Pesquisa Nacional por Amostra de

Domicílios (PNAD)¹⁶. Vale ressaltar que para os anos sem informações de população do

PNAD a partir de 2015 replicou-se a mesma população e para o ano de 2010 foi considerada a

média entre os anos de 2009 e 2011. Para a coleta de dados de agravos e óbitos considerou-se

a faixa etária de 20 a 59 anos.
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Com base nos dados desse sistema foram calculados e elaborados os seguintes

indicadores: coeficiente de incidência de agravos por UF de Notificação e ano (número de

notificações em profissionais de segurança pública/ População Economicamente Ativa

Ocupada de Profissionais de Segurança Pública (PEAO) x 1.000); coeficiente de incidência de

agravos por causa e por sexo (número de notificações em profissionais de segurança pública

segundo causa em determinado sexo/População Economicamente Ativa Ocupada de

Profissionais de Segurança Pública (PEAO) por determinado sexo x 1.000).

Para a análise da mortalidade, foi utilizado o Sistema de Informações sobre

Mortalidade (SIM), para a caracterização do óbito, as variáveis consideradas foram: Sexo

(feminino, masculino e ignorado); Faixa Etária (20 a 59 anos); Raça/Cor (Branca, Preta,

Amarela, Parda, Indígena e Ignorado); Região do Óbito; Ano do Óbito e Causa do Óbito

(segundo a Classificação Internacional de Doenças - CID10).

Os indicadores de mortalidade elaborados foram: Coeficiente de mortalidade geral

(CMG) (Número total de óbitos / População Economicamente Ativa Ocupada de Profissionais

de Segurança Pública (PEAO) x1.000); Coeficiente de Mortalidade Ajustado (CMA);

Mortalidade proporcional por causa (número de óbitos por causa específica / total de óbitos x

100)

Nos cálculos de CMA aqui realizados utilizou-se o método de padronização direta

com vistas a possibilitar a comparação entre coeficientes de mortalidade através dos

coeficientes ajustados. Para a padronização dos coeficientes de mortalidade por ano,

aplicou-se a população de 2015 como padrão, segundo sexo. Já na padronização dos

coeficientes de mortalidade por região, a população referência utilizada foi da região Sudeste.

Por tratar-se de dados secundários, de uso público, desprovidos de informações que

possam identificar os indivíduos, não foi necessário o registro e avaliação pelo Comitê de

Ética em Pesquisa/Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CEP/CONEP).

12



RESULTADOS

Em relação à morbidade e levando-se em consideração as doenças de notificação do

trabalhador no SINAN, foram notificados 35.332 casos de doenças/agravos nos profissionais

de segurança pública, no período de 2008 a 2021, sendo 1.218 e 3.130 registros,

respectivamente, para o primeiro e o último ano analisado neste estudo.

Em se tratando de mortalidade entre os profissionais de segurança pública, no período

de 2008 a 2021, foram contabilizados 57.163 óbitos, sendo 2.811 e 7.530 óbitos para o

primeiro e último ano, respectivamente. O gráfico 1 demonstra a distribuição da frequência

absoluta desses registros por ano.

Figura 1 – Distribuição do número de notificações de agravos e de óbitos nos profissionais de

segurança pública por ano, Brasil, 2008-2021.

Fonte: Sistema de Informações de agravos de notificação (SINAN)
Fonte:Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM)

Do total de casos notificados para os profissionais de segurança pública, 91,6%

(n=32.367) foram no sexo masculino, 46,4% aos de cor/raça branca (n=16.403), para faixa

etária de 30 a 39 anos com 34,3% (n=10.887).

Do total de óbitos na categoria profissional estudada, 98,2% (n=56.125) se deu no

sexo masculino, e nos profissionais de cor branca 56,9% (n=32.551). Quanto à idade, a maior
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proporção de óbitos foi nas faixas etárias 50 a 59 anos (n=8.376; 43,4%) e 40 a 49 anos

(n=5.707; 29,6%), e observou-se aumento nos óbitos com o aumento da idade (tabela 1).

Tabela 1 – Características sociodemográficas dos agravos e óbitos dos profissionais de

segurança pública, no Brasil, 2008-2021.

Características
sociodemográficas Agravos (n) % Óbitos (n) %

Sexo

Masculino 32.367 91,6 56.125 98,2

Feminino 2.961 8,4 1.036 1,8

Ignorado 4 0,0 8 0,0

Raça/cor

Ign/branca 3.892 11,0 1.517 2,7

Branca 16.403 46,4 32.551 56,9

Preta 1.813 5,1 4.213 7,4

Amarela 197 0,6 175 0,3

Parda 12.856 36,4 18.654 32,6

Indígena 173 0,5 53 0,1

Faixa etária

20-29 9.762 30,8 2.160 11,2

30-39 10.887 34,3 3.064 15,9

40-49 8.128 25,6 5.707 29,6

50-59 2.952 9,3 8.376 43,4
Fonte: Sistema de Informações de agravos de notificação (SINAN)
Fonte:Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM)

A tabela 2 demonstra o risco dos profissionais de segurança pública apresentarem

algum agravo e/ou doença notificável nas Unidades da Federação entre 2008 a 2021.

Observou-se que no ano de 2021 o risco de adoecimento foi maior em municípios das regiões

Norte, Nordeste e Sul, onde em Tocantins houve o maior registro de risco de adoecimento

(16,2 por 1.000 mil profissionais de segurança pública), seguido por Paraná (12,3).

14



Tabela 2 – Coeficiente de incidência de notificações de profissionais de segurança pública, por UF e ano, no Brasil, 2008-2021.

UF 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021

Rondônia 1,9 0,9 1,7 1,4 0,8 1,4 2,6 6,8 5,0 5,8 7,7 6,0 10,0 5,2

Acre 3,7 2,8 5,8 4,7 4,4 8,6 4,0 4,8 3,5 3,8 4,8 3,0 3,8 5,3

Amazonas 1,5 2,4 2,9 3,5 3,8 3,7 3,1 1,9 1,5 2,7 7,1 5,2 5,6 3,3

Roraima 2,2 10,5 10,9 7,7 14,8 16,4 9,7 7,1 4,9 16,9 2,9 6,1 5,9 3,9

Pará 2,2 1,9 0,9 2,5 2,4 2,9 2,7 2,4 2,3 2,4 4,1 3,4 1,9 2,0

Amapá 1,2 1,6 0,8 1,0 2,3 2,7 1,5 3,0 5,2 2,2 2,8 3,7 2,5 2,2

Tocantins 18,5 7,3 11,0 9,8 7,0 14,0 10,2 17,4 15,4 14,6 10,6 21,2 7,2 16,2

Maranhão 1,9 1,8 1,6 2,3 3,2 2,7 10,5 2,4 2,3 2,8 2,1 3,5 3,8 3,4

Piauí 1,1 1,6 0,5 1,9 4,6 1,8 1,0 1,3 1,7 2,6 1,7 4,1 2,6 1,6

Ceará 2,8 1,1 1,8 8,4 6,3 3,4 6,0 5,4 4,1 7,0 4,2 5,8 7,5 5,1

Rio Grande do  Norte 1,2 1,3 1,8 5,1 3,1 3,0 2,7 1,2 1,0 1,3 1,6 2,7 2,4 2,1

Paraíba 0,3 0,4 0,5 1,1 0,4 1,3 1,1 4,4 6,0 1,8 2,5 2,5 2,0 2,3

Pernambuco 1,0 0,7 0,8 1,6 1,6 1,3 2,2 2,7 2,2 2,0 3,4 3,8 4,7 3,8

Alagoas 4,0 4,3 8,5 7,8 9,8 6,6 8,4 6,8 5,9 5,2 10,4 5,6 3,6 5,3

Sergipe 1,8 0,6 4,8 1,0 1,1 1,7 1,0 2,0 1,8 1,6 2,0 2,0 3,2 1,8

Bahia 1,0 0,5 1,0 0,8 0,9 1,8 0,8 1,6 1,1 0,9 1,1 1,6 2,7 1,3

Minas Gerais 2,7 0,9 1,9 2,4 2,9 4,8 3,0 3,4 3,8 4,4 4,8 9,1 6,4 4,9

Espírito Santo 3,7 3,8 3,5 3,1 3,5 7,3 3,0 4,3 5,1 4,3 5,9 8,2 0,1 0,0

Rio de Janeiro 0,6 0,7 1,1 0,9 0,9 1,6 0,7 0,8 1,2 0,8 1,2 1,5 1,7 1,6

São Paulo 2,5 2,9 3,7 3,1 2,6 4,8 3,6 4,2 3,2 3,9 4,1 7,3 6,2 4,6

Paraná 2,9 2,7 2,9 5,4 4,6 6,3 7,5 10,2 13,8 12,5 11,9 14,5 19,9 12,3
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Santa Catarina 2,7 2,6 2,0 2,3 3,8 5,4 4,2 5,5 5,4 5,2 4,3 7,2 4,2 3,2

Rio Grande do Sul 1,1 1,1 2,3 1,8 2,3 4,5 4,1 1,4 2,2 2,1 2,0 3,1 3,4 6,7

Mato Grosso do Sul 0,6 1,6 1,1 1,3 1,0 5,9 2,2 2,5 6,6 2,7 2,5 7,8 4,9 4,6

Mato Grosso 2,1 3,2 2,6 1,7 3,1 3,8 3,1 2,7 2,8 3,5 3,2 4,1 4,3 4,5

Goiás 2,0 2,3 2,7 1,7 3,1 3,6 6,4 5,1 4,2 5,0 6,5 8,1 4,7 4,7

Distrito Federal 0,3 0,3 0,8 1,6 4,2 8,2 3,1 1,5 1,6 2,5 1,2 3,4 5,5 2,3

Brasil 1,7 1,6 2,1 2,5 2,5 3,9 3,0 3,0 3,0 3,2 3,4 5,0 4,5 3,7
Fonte: Sistema de Informações de agravos de notificação (SINAN)
Coeficiente calculado por 1.000 profissionais de segurança pública.
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Observando as análises em relação às causas de adoecimento, no ano de 2021 as

identificadas com maior incidência foram "Circunstância relativa às condições de

trabalho"(código Y96) com 320,1 registros a cada 1.000 profissionais, "Exposição a outras

forças mecânicas animadas e às não especificadas" (código W64) com 235,7 registros,

“Dengue” (código A90) com 165,9 registros, "Exposição à doença transmissível não

especificada"(código Z209) apresentou 66,0 notificações e “Agressão por meios não

especificados” (código Y09) com 48,2 registros, (tabela 3).

Os cinco principais agravos notificados da população masculina foram "Circunstância

relativa às condições de trabalho"(código Y96) com 324,8 registros a cada 1.000

profissionais, "Exposição a outras forças mecânicas animadas e às não especificadas" (código

W64) com 240,9 registros, “Dengue” (código A90) com 163,4 registros, "Exposição à doença

transmissível não especificada"(código Z209) apresentou 66,6 notificações e “Agressão por

meios não especificados” (código Y09) com 46,1 registros.

Quanto aos cinco principais agravos notificados da população feminina foram

"Circunstância relativa às condições de trabalho"(código Y96) com 278,8 registros a cada

1.000 profissionais, "Exposição a outras forças mecânicas animadas e às não especificadas"

(código W64) com 189,1 registros, “Dengue” (código A90) com 185,9 registros, “Agressão

por meios não especificados” (código Y09) com 67,3 registros e "Exposição à doença

transmissível não especificada"(código Z209) apresentou 60,9 notificações.

Tabela 3 – Coeficiente de incidência de adoecimento dos profissionais de segurança pública

por causa CID-10, segundo sexo, 2021.

Agravos Notificados (CID-10)

Coeficiente de Incidência

Masculino Feminino Total

Y96 - Circunstância relativa às condições de trabalho 324,8 278,8 320,1

W64 - Exposição a outras forças mecânicas animadas e às
não especificadas 240,9 189,1 235,7

A90 - Dengue Clássico 163,4 185,9 165,9
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Z209 - Exposição à doença transmissível não especificada 66,6 60,9 66,0

Y09 - Agressão por meios não especificados 46,1 67,3 48,2

X29 - Contato com animais ou plantas venenosos, sem
especificação 46,8 25,6 44,7

A920 - Febre de Chikungunya 22,5 16 21,9

B24 - Doença pelo vírus da imunodeficiência humana (HIV) 22,2 12,8 21,3

T659 - Efeito tóxico de substância não especificada 13,7 25,6 14,9

A279 - Leptospirose não especificada 14,8 16,0 14,9

A309 - Meningite meningocócica 10,9 3,2 10,2

Fonte: Sistema de Informações de agravos de notificação (SINAN)

A tabela 4 demonstra as notificações de casos segundo as categorias de agravos

relacionados ao trabalho. Os três mais notificados foram "Acidente de Trabalho Grave" com

56,2%, "Acidente de Trabalho com Exposição à Material Biológico" com 34,8% e

“Intoxicações Exógenas” com 8,1%.

Tabela 4 – Número e proporção de agravos relacionados ao trabalho dos profissionais de

segurança pública, 2008-2021.

Agravos Saúde do Trabalhador N %

Acidente c/ exposição à material biológico 3.009 34,8

Acidente de Trabalho Grave 4.867 56,2

Câncer Relacionado ao Trabalho 7 0,1

Dermatoses Ocupacionais 3 0

Intoxicações Exógenas 701 8,1

LER DORT 28 0,3

Transtorno Mental 43 0,5

Total 8.658 100
Fonte: Sistema de Informações de agravos de notificação (SINAN)

A padronização de coeficientes possibilita a comparação de resultados, diminuindo a

interferência das diferenças entre variáveis como idade e sexo. Na tabela 5, ao analisar o

coeficiente de mortalidade ajustado, nota-se um aumento no risco de morrer no decorrer do

período analisado. O ano de 2021 destaca-se com o maior risco para os profissionais de

segurança pública.
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Tabela 5 – Coeficiente de mortalidade bruto e ajustado dos profissionais de segurança pública

por ano, 2008-2021.

Ano Óbitos (n)
Coeficiente de Mortalidade

bruto
Coeficiente de Mortalidade

ajustado

2008 2.811 30,1 30,0

2009 3.008 32,1 32,0

2010 3.344 35,5 35,3

2011 3.417 36,1 35,8

2012 3.489 71,6 71,7

2013 3.396 35,1 35,1

2014 3.593 36,1 36,4

2015 3.593 37,7 37,7

2016 3.923 41,1 41,1

2017 4.119 43,2 43,2

2018 4.474 46,9 46,9

2019 4.529 47,5 47,5

2020 5.937 62,2 62,2

2021 7.530 78,9 78,9
Coeficiente calculado por 1.000 profissionais de segurança pública.
Fonte:Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM)

Também foram padronizados os coeficientes de mortalidade por região do Brasil,

demonstrados na tabela 6. A região Centro-Oeste apresentou maior risco de morte para estes

profissionais.

Tabela 6 – Coeficiente de mortalidade e coeficiente de mortalidade ajustado dos profissionais

de segurança pública, por região,no Brasil, 2008-2021.

Região Óbitos (n) Coeficiente de Mortalidade
bruto

Coeficiente de Mortalidade
Ajustado

Norte 3.439 47,5 44,5

Nordeste 13.981 53,8 52,5

Sudeste 23.268 53,3 54,2

Sul 10.355 62,2 63,5
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Centro-Oeste 6.120 78,0 77,6
Coeficiente calculado por 1.000 profissionais de segurança pública.
Fonte:Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM)

A mortalidade proporcional apresenta a contribuição relativa de cada causa em

relação ao total de óbitos (IDB, 2000), ou seja, a fração de contribuição de cada causa

(capítulo CID) de óbito nos profissionais de segurança pública e  para cada sexo.

A tabela 7 demonstra que a maior contribuição de óbitos, para ambos os sexos, são as

doenças do aparelho digestivo (24,9%), neoplasias (18,4%) e transtornos mentais e

comportamentais (16,5%).

Tabela 7 – Mortalidade proporcional por Causas de óbitos por sexo dos profissionais de

segurança pública, de acordo com o CID-10, 2008-2021.

Causa do óbito - CAP CID 10

Mortalidade Proporcional

Masculino Feminino Total

IX. Doenças do aparelho circulatório 10,1 13,8 10,2

II. Neoplasias (tumores) 18,3 23,7 18,4

XX. Causas externas de morbidade e mortalidade 4,9 2,8 4,9

I. Algumas doenças infecciosas e parasitárias 0,8 0,4 0,8

X. Doenças do aparelho respiratório 3,1 2,3 3,1

XI. Doenças do aparelho digestivo 25,0 18,7 24,9

IV. Doenças endócrinas, nutricionais e metabólicas 9,7 8,1 9,7

VI. Doenças do sistema nervoso 5,6 2,2 5,5

XIV. Doenças do aparelho geniturinário 2,5 2,4 2,5

XVIII. Sintomas, sinais e achados anormais de exames clínicos e
de laboratório, não classificados em outra parte 2,4 2,8 2,4

V. Transtornos mentais e comportamentais 16,4 19,5 16,5
Fonte:Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM)
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A tabela 8 apresenta a estratificação das principais causas de óbitos identificadas na

tabela 7 por causa CID-10. Para a população do sexo masculino a “Doença por vírus de

localização não especificada” corresponde a 7,3% dos óbitos, seguido por “Infarto agudo do

miocárdio (7,1%), “Agressão por meio de disparo de outra arma de fogo ou de arma não

especificada” (4,7%), “Pneumonia por microorganismo não especificado” (3,8%), “Diabetes

mellitus não especificada” (3,4%), “Neoplasia maligna dos brônquios e dos pulmões” (2,5%)

e “Outras doenças pulmonares obstrutivas crônicas (2,5%).

As principais causas de óbitos femininos foram a “Doença por vírus de localização

não especificada” corresponde a 9,8% dos óbitos, seguido por “Infarto agudo do miocárdio

(4,1%), “Pneumonia por microorganismo não especificado” (3,7%), “Agressão por meio de

disparo de outra arma de fogo ou de arma não especificada” (3,1%), “Diabetes mellitus não

especificada” (1,8%), “Neoplasia maligna dos brônquios e dos pulmões” (1,8%) e “Outras

doenças pulmonares obstrutivas crônicas (1,1%).

Tabela 8 – Mortalidade proporcional das principais causas de óbitos por sexo dos

profissionais de segurança pública, de acordo com causa CID-10, 2008-2021.

Mortalidade Proporcional

Causa do óbito - causa CID10 Masculino Feminino Total

B34 Doença por vírus de localização não especificada 7,3 9,8 7,4

I21 Infarto agudo do miocárdio 7,1 4,1 7,0

X95 Agressão por meio de disparo de outra arma de fogo
ou não especificada 4,7 3,1 4,6

J18 Pneumonia por microorganismo não especificado 3,8 3,7 3,8

E14 Diabetes mellitus não especificado 3,4 1,8 3,4

C34 Neoplasia maligna dos brônquios e dos pulmões 2,5 1,8 2,5

J44 Outras doenças pulmonares obstrutivas crônicas 2,5 1,1 2,5
Fonte:Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM)

Destaca-se que a variável acidente de trabalho apresentou qualidade de informação

precária, pois não foi informada em 95% (n=54.312) dos registros de óbitos, este campo foi

ignorado em 1.107 declarações de óbitos (1,9%).
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Tabela 9 – Número de óbitos por acidente de trabalho dos profissionais de segurança pública,

Brasil, 2008-2021.

Acidente de Trabalho Óbitos (n) %

Não Informado 54.312 95,0

Sim 378 0,7

Não 1.366 2,4

Ignorado 1.107 1,9
Total 57.163 100,0

Fonte:Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM)

Dos óbitos registrados como acidente de trabalho, 87,1% estão relacionados às causas

externas de morbidade e mortalidade.

Tabela 10 – Número de óbitos relacionados a acidente de trabalho, por causa, Brasil,

2008-2021.

Causa do óbito por Acidente de Trabalho - CAP CID-10
Óbitos

(n) %

XVIII.Sintomas, sinais e achados anormais de exames clínicos e de
laboratório, não classificados em outra parte

1.396 12,9

XX. Causas externas de morbidade e mortalidade 9.423 87,1

Total 10.819 100,0
Fonte:Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM)

DISCUSSÃO

Os estudos sobre saúde do profissional de segurança pública são escassos no Brasil, o

que dificulta a comparação de resultados entre estudos. Sabe-se que é uma profissão em que o

indivíduo está rotineiramente exposto a riscos de uma gravidade consideravelmente maior do

que as demais profissões da sociedade civil⁷.

As profissões aqui destacadas são caracterizadas por uma forte influência do estresse

ocupacional em suas atividades devido às peculiaridades do processo de trabalho que

desempenham, a exposição da própria vida ao risco é elemento inerente às funções

executadas por esses profissionais. É comum a essas profissões os longos turnos de trabalho e
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contingente de pessoal insuficiente³. A relação entre os elementos de tais processos de

trabalho e o corpo do trabalho pode determinar-se como uma sobrecarga e assim ocasionar

danos à saúde¹⁷.

A partir da análise dos dados é possível inferir que a população alvo deste estudo é

majoritariamente composta por indivíduos homens brancos. Tal composição reflete

diretamente nos resultados, tendo pouca ou quase nenhuma expressividade do sexo feminino.

A baixa representatividade da população feminina no âmbito da segurança pública

deve-se às restrições históricas que não permitiam ou delimitavam a inserção de indivíduos

do sexo feminino nessas profissões. As mulheres só puderam integrar a Marinha do Brasil a

partir de 1980, o Exército em 1996, a Força Aérea em 1982, a Polícia Militar em 1955 e o

Bombeiro Militar em 1991¹⁸. Em 2016 surgiu o Projeto de Lei 6299/2016 que propunha a

reserva de 25% das vagas de concurso da área de segurança para as mulheres. O mesmo foi

arquivado em 2019, mantendo as disparidades existentes entre os sexos nessas profissões.

Sobre o banco de dados do SINAN, vale destacar a inconsistência do preenchimento

das Fichas de Notificação Individual, visto que 256 notificações registradas foram de idade

inferior à 15 anos, sendo não permitido o ingresso de indivíduos nessa faixa etária nas três

carreiras de profissionais de segurança pública que compõem este estudo. Em se tratando de

faixas etárias, destaca-se as faixas entre 20 e 39 anos com a maioria das notificações de

adoecimento.

Vale destacar que a faixa entre 18 e 30 anos costuma ser utilizada como requisito nos

processos seletivos para tais profissões, o que resulta na pluralidade de profissionais

ocupados nessa faixa etária e como consequência maior exposição desses profissionais à

riscos. Apesar do perfil de adoecimento dos profissionais de segurança pública se caracterizar

com a faixa etária de 20 a 49 anos (indivíduos mais ativos), o perfil de mortalidade aparece

predominantemente com o avanço da idade, especialmente da faixa etária de 50 a 59 anos.
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As notificações de adoecimento apresentaram aumento durante os anos analisados na

maior parte (93%) dos estados brasileiros. Em 2013 registrou-se 1.327 casos a mais em

relação ao ano anterior. O mesmo ocorreu com os coeficientes de mortalidade que

aumentaram ao longo da série histórica, no entanto o ano com o maior número de óbitos foi

2021, com um acréscimo de 1.593 óbitos em relação ao ano anterior. Ressalta-se a possível

relação entre o aumento de registros de agravos no ano de 2013 e a implantação da Política

Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora no ano de 2012, que preconiza o

monitoramento de indicadores dessa população.

Na análise de principais causas de adoecimento do ano de 2021 o agravo

“Circunstância relativa às condições de trabalho” apresentou predominância em ambos os

sexos, com um risco de 325 a cada 1.000 mil profissionais de segurança pública para os

homens e 279 para as mulheres em relação aos demais agravos.

Devido à natureza do trabalho desempenhado por esta população é necessário outros

desenhos de estudo para entender melhor a causalidade. Além deste agravo, outros quatro se

destacaram como causas de adoecimento, sendo eles "Exposição a outras forças mecânicas

animadas e às não especificadas", "Dengue" e "Exposição à doença transmissível não

especificada". Da mesma forma, outros estudos devem ser feitos a fim de explorar melhor as

condições de adoecimento dessas causas específicas a fim de propor medidas de prevenção e

controle.

O Brasil possui um quadro epidemiológico vulnerável à dengue devido às epidemias

sazonais da doença relacionadas às mudanças de clima ou introdução de novos sorotipos da

doença no país¹⁹. Com vistas a controlar a doença, instituiu-se o Programa Nacional de

Controle da Dengue (PNCD)²⁰. As epidemias têm se intensificado nas áreas urbanizadas,

locais em que a população em geral, bem como a deste estudo costuma desempenhar suas

atividades²¹.
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Na análise das causas de óbito por capítulo CID 10, as três principais causas

encontradas foram doenças do aparelho digestivo, neoplasias e transtornos mentais e

comportamentais.

A Covid-19 é uma doença com alta taxa de incidência, sendo válido ressaltar que

desde 2020, o Brasil teve uma incidência de 16.127 pela doença, apresentando também um

total de 33.890.428, 679.010 óbitos e uma taxa de mortalidade de 323,1 à cada 100.000

habitantes²². Ao analisar o gráfico de distribuição de óbitos e agravos, é possível ver que

houve uma queda no número de notificações de agravos em 2020, mas houve um aumento de

1.408 óbitos em relação ao ano anterior.

Na estratificação da análise das causas de óbitos pelo capítulo CID 10, ressalta se a

doença por vírus de localização não especificada, pneumonia por microorganismo não

especificado e agressão por meio de outra arma de fogo ou arma não especificada com as

características inerentes das funções desempenhadas por esses profissionais, no entanto às

mesmas não foram registradas como acidente de trabalho.

Outro dado que merece destaque é a presença da lesão autoprovocada

intencionalmente por disparo de outra arma de fogo ou de arma de fogo não especificada

como a terceira principal causa de óbito nos profissionais de segurança pública do sexo

masculino e quarta nos profissionais do sexo feminino.

Junto com a pandemia de Covid-19, também houve um isolamento social de toda a

população e os números de violência doméstica vêm aumentando desde o início da

pandemia²³. Ao analisar a tabela de coeficiente de mortalidade, os números aumentaram

consideravelmente em todas as regiões do país desde 2020, tal resultado pode ter relação com

a pandemia e o isolamento social estabelecido.

Dos 10.819 óbitos registrados como acidente de trabalho, 87,1% tiveram como

circunstância as causas externas de morbidade e mortalidade. Este percentual é esperado
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pelas atividades que estes profissionais de segurança pública desempenham, mas há de ser

melhor exploradas as circunstâncias e outras variáveis a fim de subsidiar as políticas públicas

e condições de trabalho destes profissionais a fim de proteger a saúde dos mesmos.

Os coeficientes de mortalidade bruto e ajustado apresentaram um gradiente crescente

entre 2008 e 2021. As regiões Sul e Centro-Oeste apresentaram os riscos de morrer mais

expressivos para essa população em toda a série histórica, com 64 e 78 óbitos para cada 1.000

mil profissionais de segurança pública, respectivamente.

Vale destacar que a região Norte apresentou o menor coeficiente de mortalidade

dentre as regiões ao longo da análise, no entanto, ao analisar os coeficientes de incidência de

agravos por estados, Tocantins apresentou os maiores resultados entre 2008 e 2021.

De acordo com o Anuário Brasileiro de Segurança Pública de 2016, entre 2009 e 2015

os policiais brasileiros morreram 110% mais em serviço do que os policiais americanos.

No que se refere à qualidade dos dados aqui utilizados, vale frisar a subnotificação ou

mesmo o preenchimento incorreto das Fichas de Notificação Individual e Declarações de

óbito, omissão de informações de algumas variáveis, dentre outras questões¹¹. Isto pode ser

considerado uma limitação do estudo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Tendo em vista a escassez de estudos brasileiros acerca dos profissionais de segurança

pública, este estudo é apontado como uma primeira iniciativa no âmbito da epidemiologia e

saúde do trabalhador. Viabilizou a determinação do perfil de morbimortalidade desse público,

evidenciando informações acerca das particularidades e necessidades do profissional de

segurança pública.

Espera-se uma abrangência de estudos na área e maiores estímulos para a formulação

de políticas públicas de saúde voltadas às necessidades da população aqui analisada.
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Por fim, ressalta-se a relevância do campo da epidemiologia para o profissional

sanitarista, sendo este um campo com inúmeras possibilidades de atuação com influência

significativa na saúde pública brasileira.
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